
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2175060 - SC (2024/0380676-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : F F A P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  PESSOAL.  MODULAÇÃO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, em
razão da aplicação da Súmula 7/STJ.
2. A parte agravante alegou violação ao art. 315, § 2º, inciso VI, do CPP, sustentando que
não  foi  observada  jurisprudência  consolidada  do  STJ  quanto  à  necessidade  de
demonstração inequívoca da mercancia para afastar a desclassificação do crime de tráfico
de drogas para uso pessoal. Argumentou, ainda, que a quantidade de droga, por si só, não
justificaria a fração de  1/2 (metade) da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei
11.343/2006, e  que  não  se  pretendia  revolver  provas,  mas  apenas  realizar  valoração
jurídica dos fatos incontroversos.
3.  O  Tribunal  de  origem,  ao  analisar  o  contexto  probatório,  concluiu  pela
incompatibilidade da quantidade de droga apreendida (450g de maconha) com a tese de
uso pessoal, destacando elementos que indicam envolvimento com a dinâmica do tráfico,
como a conduta de se apossar de droga pertencente a outro traficante.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão agravada violou o art. 315, § 2º,
inciso VI, do CPP ao afastar a desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso
pessoal, com base na quantidade de droga apreendida e em elementos circunstanciais que
indicam mercancia.
5.  Outra questão em discussão é saber se a modulação da causa de diminuição de pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, com aplicação da fração na 1/2 (metade)de
redução, foi devidamente fundamentada.

III. Razões de decidir
6.  A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula  7/STJ, que impede o reexame do
conjunto fático-probatório em recurso especial,  e demonstrou que a pretensão recursal
demandaria tal reexame, sendo incompatível com a via eleita.
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7. O Tribunal de origem realizou análise minuciosa do contexto probatório, destacando a
quantidade expressiva de droga apreendida (450g de maconha), elementos circunstanciais
que indicam envolvimento com o tráfico e a incompatibilidade com a tese de uso pessoal.
8.  A  modulação  da  causa  de  diminuição  da  pena  foi  fundamentada  na  quantidade
expressiva de droga apreendida, aliada a outras circunstâncias do caso concreto, como o
envolvimento do agravante com a dinâmica do tráfico ilícito, o que está em consonância
com a jurisprudência consolidada do STJ.
9.  A dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de  discricionariedade  das  instâncias
ordinárias,  cabendo  revisão  apenas  em  casos  de  flagrante  ilegalidade  ou
desproporcionalidade, o que não se verifica no caso concreto.
10. Não há ilegalidade manifesta que autorize a concessão de habeas corpus de ofício, nos
termos do art. 647-A do CPP, pois as questões suscitadas demandam aprofundado exame
de provas e não revelam constrangimento ilegal evidente.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 

1.  A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial,  conforme a
Súmula 7/STJ. 2. A quantidade e a natureza da droga apreendida constituem fundamentos
idôneos para modular a fração de diminuição da pena no tráfico privilegiado, desde que
conjugadas com outras  circunstâncias  do caso concreto. 3.  A dosimetria  da pena está
inserida  no  âmbito  de  discricionariedade  das  instâncias  ordinárias,  cabendo  revisão
apenas em casos de flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 315, § 2º, inciso VI; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 647-A; Súmula
7/STJ; Súmula 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  804.533/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 30.03.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.442.251/SP, Rel. Min. João
Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em  17.06.2025;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.977.793/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 20.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. MODULAÇÃO DA CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, em
razão da aplicação da . Súmula 7/STJ

2. A parte agravante alegou violação ao  § 2º, inciso VI, do CPP, sustentando art. 315,
que não foi observada jurisprudência consolidada do STJ quanto à necessidade de
demonstração inequívoca da mercancia para afastar a desclassificação do crime de
tráfico de drogas para uso pessoal. Argumentou, ainda, que a quantidade de droga, por si
só, não justificaria a fração de  (metade) da causa de diminuição do § 4º do  da1/2  art. 33

, e que não se pretendia revolver provas, mas apenas realizar valoraçãoLei 11.343/2006
jurídica dos fatos incontroversos.

3. O Tribunal de origem, ao analisar o contexto probatório, concluiu pela
incompatibilidade da quantidade de droga apreendida (450g de maconha) com a tese de
uso pessoal, destacando elementos que indicam envolvimento com a dinâmica do tráfico,
como a conduta de se apossar de droga pertencente a outro traficante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão agravada violou o  § art. 315,
2º, inciso VI, do CPP ao afastar a desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso
pessoal, com base na quantidade de droga apreendida e em elementos circunstanciais que
indicam mercancia.
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5. Outra questão em discussão é saber se a modulação da causa de diminuição de pena
prevista no § 4º do  da , com aplicação da fração na  art. 33  Lei 11.343/2006  (metade)1/2
de redução, foi devidamente fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A decisão agravada aplicou corretamente a , que impede o reexame do Súmula 7/STJ
conjunto fático-probatório em recurso especial, e demonstrou que a pretensão recursal
demandaria tal reexame, sendo incompatível com a via eleita.

7. O Tribunal de origem realizou análise minuciosa do contexto probatório, destacando a
quantidade expressiva de droga apreendida (450g de maconha), elementos
circunstanciais que indicam envolvimento com o tráfico e a incompatibilidade com a tese
de uso pessoal.

8. A modulação da causa de diminuição da pena foi fundamentada na quantidade
expressiva de droga apreendida, aliada a outras circunstâncias do caso concreto, como o
envolvimento do agravante com a dinâmica do tráfico ilícito, o que está em consonância
com a jurisprudência consolidada do STJ.

9. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade das instâncias
ordinárias, cabendo revisão apenas em casos de flagrante ilegalidade ou
desproporcionalidade, o que não se verifica no caso concreto.

10. Não há ilegalidade manifesta que autorize a concessão de habeas corpus de ofício,
nos termos do -A do CPP, pois as questões suscitadas demandam aprofundado art. 647
exame de provas e não revelam constrangimento ilegal evidente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial, conforme a
 2. .Súmula 7/STJ A quantidade e a natureza da droga apreendida constituem

fundamentos idôneos para modular a fração de diminuição da pena no tráfico
 3. privilegiado, desde que conjugadas com outras circunstâncias do caso concreto. A

dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade das instâncias
ordinárias, cabendo revisão apenas em casos de flagrante ilegalidade ou
desproporcionalidade.

Dispositivos relevantes citados:
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CPP,  § 2º, inciso VI; ,  § 4º; CPP, -A; art. 315,  Lei nº 11.343/2006  art. 33,  art. 647
; .Súmula 7/STJ  Súmula 83/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,804.533/PE,
julgado em 17.03.2023; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,659.003/SP,
Sexta Turma, julgado em 30.03.2023; STJ, AgRg no , Rel. Min. AREsp 2.442.251/SP
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 17.06.2025; STJ, AgRg no

, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado emREsp 1.977.793/SP
20.12.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F. F. A. P. em face de decisão
proferida, às fls. 450-453, que não conheceu do recurso especial.

Nas razões do agravo, às fls. 461-469, a parte recorrente argumenta, em
síntese: (i) violação ao  § 2º, inciso VI, do CPP, por não ter sido observada art. 315,
jurisprudência consolidada do STJ quanto à necessidade de demonstração inequívoca da
mercancia para afastar a desclassificação; (ii) que a quantidade de droga, por si só, não
justificaria a redução na fração de  (metade) 1/2 da causa de diminuição do § 4º do art. 33
da ; (iii) inaplicabilidade da , pois não se pretenderia Lei 11.343/2006  Súmula 7/STJ
revolver provas, mas apenas realizar valoração jurídica dos fatos incontroversos.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A alegação de violação ao  § 2º, inciso VI, do CPP não se sustenta. A art. 315,
decisão agravada aplicou corretamente a , que constitui óbice processual Súmula n. 7/STJ
consolidado desta Corte Superior, e não deixou de observar precedentes invocados pela
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parte. Ao contrário, demonstrou que o acolhimento da pretensão recursal demandaria
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, providência incompatível com
a via estreita do recurso especial.

O Tribunal de origem realizou detida análise do contexto probatório,
consignando expressamente que:

"Para além da propriedade da droga ser inegável, trata-se de
apreensão de volume expressivo da substância popularmente conhecida
como maconha e, de acordo com a experiência forense, totalmente
incompatível com a tese de mero consumo individual. [...] a porção
apreendida na posse do apelante seria suficiente para confeccionar cerca
450 a 900 cigarros de droga altamente perecível, situação que não se
apresenta crível, ainda que se admita a versão de adicto contumaz."

 
Ademais, o acórdão recorrido destacou circunstâncias relevantes que

corroboram a destinação mercantil: o agravante "decidiu se apossar de expressiva porção
de maconha pertencente a um traficante do local, desprezando o notório perigo de sua
conduta", elemento que transcende a mera quantidade e revela envolvimento com a
dinâmica do tráfico.

A pretensão de desclassificação exigiria que esta Corte Superior reanalisasse
todo o conjunto probatório — depoimentos, contexto da apreensão, circunstâncias
pessoais do agravante, forma de acondicionamento — para concluir diversamente das
instâncias ordinárias. Tal providência esbarra no óbice da : Súmula 7/STJ  "A pretensão de

.simples reexame de prova não enseja recurso especial"

Os precedentes colacionados pela defesa tratam de situações fáticas
substancialmente distintas. Naqueles julgados, havia: (i) quantidades ínfimas de droga
(4g de maconha e 5g de crack; 23g de maconha; 44,81g de maconha); (ii) ausência
absoluta de qualquer elemento indicativo de mercancia; (iii) contextos em que a própria
acusação não apresentou provas suficientes da destinação comercial.

No caso dos autos, ao contrário, temos: (i) quantidade expressiva (450g de
maconha); (ii) elementos circunstanciais que indicam envolvimento com o tráfico (a
conduta de se apossar de droga pertencente a terceiro traficante); (iii) análise minuciosa
das instâncias ordinárias fundamentando, com base em experiência forense, a
incompatibilidade com o uso pessoal.

Portanto, não há violação ao  § 2º, inciso VI, do CPP, nem art. 315,
precedentes que autorizem o conhecimento do recurso. A situação dos autos não se
enquadra na excepcionalidade dos julgados invocados, e a pretensão recursal esbarra no
óbice da . Súmula 7/STJ
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Quanto à modulação da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,
, a insurgência igualmente não prospera. A jurisprudência desta CorteLei n. 11.343/2006

admite a utilização da quantidade e da natureza da droga para modular a fração da
minorante do tráfico privilegiado, desde que tais elementos não tenham sido empregados
também na primeira fase da dosimetria, sob pena de bis in idem. No caso, o Tribunal de
origem considerou a quantidade de entorpecente apreendido, 450 g de maconha, aliada às
circunstâncias concretas da conduta, notadamente o fato de o agravante ter se apossado
de droga pertencente a traficante local, para justificar a fração aplicada, fundamentação
que não destoa da jurisprudência desta Corte.

Por certo, “a jurisprudência autoriza a utilização da quantidade e da natureza
da droga apreendida como fundamento para modular a fração de diminuição da pena no
tráfico privilegiado” (AgRg no , Quinta Turma, de minha relatoria, AREsp 2442251/SP
DJEN . 17/06/2025)

Ademais, "a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade das instâncias ordinárias, cabendo revisão apenas em casos de

 (AgRg no , Quintaflagrante ilegalidade ou desproporcionalidade"  REsp 1.977.793/SP
Turma, de minha relatoria, DJe , o que manifestamente não ocorre na espécie. 20/12/2024)

A aplicação da fração de  (metade) sobre a pena de 5 (cinco) anos resultou1/2
em pena definitiva de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial
aberto, revelando-se proporcional e adequada às circunstâncias do caso concreto.

Incide, portanto, a : Súmula 83/STJ  "Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

.recorrida"

Por fim, não vislumbro, na hipótese, ilegalidade manifesta que autorize a
concessão de  de ofício, nos termos do -A do CPP. As questões habeas corpus  art. 647
suscitadas demandam aprofundado exame de provas e não revelam constrangimento
ilegal evidente.

Assim, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos
limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  e AgRg no HC 17/3/2023;
n.  Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de659.003/SP,  30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA56916698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/05/2026 15:35:06
Código de Controle do Documento: 39d9843a-c6b5-4b02-9fa2-fe2ca719c936



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.175.060 / SC

Número Registro: 2024/0380676-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00004232020198240011 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F F A P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F F A P 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:57:59
Código de Controle do Documento: b5d9e570-832b-46a6-8732-b68bf0c216b5


